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Resumo: O objetivo é analisar o conceito de revelação segundo a Doutrina Espírita. Codificada na França do séc. XIX, por Allan Kardec, a Doutrina Espírita é uma filosofia religiosa, que, apesar do posterior declínio na própria França, logo ascendeu como forte movimento no Brasil. Herdeira do ideário de progresso do Socialismo Utópico, a Doutrina Espírita apresenta-se como formulação não de um indivíduo, mas de uma série de espíritos superiores, através da comunicação mediúnica. Seus fundamentos são: existência de Deus, criador de um Universo infinito; existência e imortalidade do espírito, que progride através de sucessivas reencarnações neste e outros mundos; existência de constantes relações entre espíritos desencarnados e encarnados; moral evangélica. A Doutrina Espírita apresenta-se, também, como a Terceira Revelação, como atualização e ampliação das Revelações Judaica e Cristã, para um mundo laico e científico. Todavia, para ela, o conceito de revelação não representa um evento sobrenatural, a verdade que Deus comunica aos homens, mas um evento natural, a verdade que os espíritos superiores comunicam aos encarnados. O conceito de revelação é, portanto, inserido dentro de um naturalismo, uma ontologia e uma filosofia da história, segundo as quais o progresso é inevitável e os eventos se condicionam às constantes relações entre espíritos desencarnados e encarnados. Segundo a Doutrina Espírita, as Revelações adequam-se, ao longo da história, ao grau de maturidade intelectual e moral da humanidade, pois têm como objetivo o próprio progresso.
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1.
A Doutrina Espírita (a Filosofia Espírita), ou melhor, o Espiritismo (a Tradição Espírita), se compreende e se apresenta como uma Revelação: como a Terceira Revelação. 

Esse modo de se compreender e de se apresentar ocorre menos nos dois livros fundantes da Doutrina Espírita, O livro dos Espíritos e O Livro dos Médiuns, e mais no O Evangelho segundo o Espiritismo e na A Gênese, livros nos quais Allan Kardec, apoiando-se nas mensagens dos Espíritos da Codificação, oferece uma interpretação espiritual da moral evangélica e da evolução do mundo.  

O conceito de uma Terceira Revelação doravante se desenvolve, se consolida e se institucionaliza, principalmente, no Brasil, no Espiritismo Brasileiro.

2.

Na perspectiva Teológica, uma revelação, enquanto revelação divina, segundo duas das principais religiões monoteístas compreendidas como universais, o Judaísmo e o Cristianismo, e, sobretudo, a Doutrina Espírita, pode ser compreendida como o momento no qual, dentro do itinerário mítico-histórico registrado na Bíblia, Deus manifesta aos homens uma verdade, ou, mais particularmente, seus desígnios e a lei moral a qual estes devem se submeter e cumprir. Caso não se submetam e não a cumpram, caso não sigam os desígnios divinos, os homens sofrerão as consequências, posto que essa lei moral não é considerada meramente subjetiva ou relativa ao sujeito ou à comunidade que a recebeu, mas objetiva e absoluta, pois opera de modo efetivo na realidade natural, na qual se inscreve. Como foi instaurada por Deus, o seu caráter objetivo e absoluto está garantido. A lei moral pode ser compreendida, portanto, como o cerne do que é revelado, como a revelação em si. Isso porque é a moral —que não raro se cristaliza em proposições de conduta, em regras de comportamento e hábito— o que, em grande medida, mantém coesa uma determinada comunidade, o que mantém dentro de constâncias, padrões e limites os pensamentos, palavras e ações de seus integrantes.

Segundo a Tradição Cristã, e, mais explícita e ostensivamente, a Doutrina Espírita, houve —sem contar com todos os relatos bíblicos sobre os pequenos momentos nos quais Deus parece ter se comunicado com os homens, com todas as pequenas revelações—, dois momentos capitais, duas Revelações capitais, nas quais, no itinerário mítico-histórico registrado na Bíblia, Deus comunica aos homens seus desígnios e a lei moral:

1) A Primeira Revelação refere-se à narrativa do advento de Moisés, o profeta que libertou o povo de Israel do cativeiro do Egito, guiando-o à Terra Prometida; refere-se à lei ou mensagem que Deus comunicou a ele, no Monte Sinai, mensagem ou lei inscrita no Decálogo ou 10 Mandamentos (síntese da Lei Mosaica). Essa Primeira Revelação é tradicionalmente aceita tanto pelo Judaísmo, quanto pelo Cristianismo.

2) A Segunda Revelação refere-se à narrativa do advento de Jesus Cristo, o messias prometido pelo Antigo Testamento e, doravante, considerado pela Tradição Cristã como o próprio Deus encarnado; refere-se à mensagem ou lei por ele professada, mensagem ou lei inscrita nos Dois Mandamentos do Evangelho (a Boa Nova): o amor a Deus e ao próximo. Essa Segunda Revelação é tradicionalmente aceita apenas pelo Cristianismo.

Não raro costuma-se interpretar —interpretação literalista bastante difundida e vulgarizada, que, por vezes, se mostra ideologicamente mais favorável a julgar a moral Cristã como superior à Judaica— que a Segunda Revelação é um coroamento, uma ampliação e, até mesmo, uma reformulação da Primeira Revelação: enquanto a Primeira apresentaria e enfatizaria o conceito de um Deus que julga e pune suas criaturas, que é exclusivista e ciumento, a Segunda apresentaria e enfatizaria o conceito de um Deus que é misericordioso e amoroso com suas criaturas, que é Providência e Pai. Moisés receberia e passaria, ao povo de Israel, uma série de mandamentos de obediência, formalizando, assim, a fé em um Deus único (o monoteísmo); Jesus Cristo, como que reinterpretando ou reduzindo esses mandamentos, assim como todos os dos demais profetas, a apenas dois, o amor a Deus e ao próximo, passaria, não apenas a um povo, mas a todos, a fé no amor (o universalismo). A moral do Decálogo é inicialmente circunscrita ao povo de Israel e, quanto ao teor, recai sobre a ação, enquanto que a moral dos Evangelhos se posiciona como universal e, quanto ao teor, recai sobre a ação e a intenção da ação: na primeira, pecador é aquele que cometeu pecado; na segunda, não é somente aquele que intencionalmente o cometeu, mas aquele que teve a intenção de cometê-lo, mesmo que não o tenha cometido. Numa perspectiva limite, pecador já é todo aquele que deseja, em pensamento, pecar: é todo aquele que em pensamento peca... Essa é uma distinção ou característica moral aceita e chancelada pela Doutrina Espírita, posto, sobretudo, a importância e a explicação que dá à função e as consequências do pensamento, compreendendo este não apenas como representação interna, mas também como algo capaz de influenciar, positiva ou negativamente, o corpo, a matéria e a vida alheia...

Toda essa constante interpretação também está fundamentada, mesmo que de modo reduzido e ambíguo, por determinadas e significativas passagens dos Evangelhos. No Evangelho segundo São Mateus, Jesus Cristo declara: “Não penseis que vim revogar a Lei e os Profetas. Não vim revogá-los, mas dar pleno cumprimento (...)”. (Evangelho segundo São Mateus, 5, 17, p. 1846.) Essa passagem, evocada no título do Capítulo I do O Evangelho segundo o Espiritismo, tornou-se uma síntese e um símbolo da interpretação e do entendimento da dinâmica das Revelações segundo a Doutrina Espírita. Ao mesmo tempo em que critica a tradição, Jesus Cristo a cumpre: assim uma Revelação se faz.

Toda essa constante interpretação, das diferenças gerais entre a Primeira e a Segunda Revelação, ou, em sentido mais amplo, entre o Antigo e o Novo Testamento, também pode ser relativizada ou contextualizada, sobretudo ao constatarmos o quanto das ideias e preceitos, o quanto das frases e expressões presentes em um são atualizações ou paráfrases do outro. O constante intercâmbio, a constante intertextualiadade entre os inúmeros livros que compõem a Bíblia explicita a presença de uma tradição que, através de repetições e atualizações, mas também de contradições, se mantém viva durante um longo período. Consequentemente, nessa perspectiva, o conceito de Deus apresentado no Antigo Testamento não se reduz simplesmente ao de uma divindade de julgamento e punição; assim como o Deus do Novo Testamento também não se reduz simplesmente ao de uma divindade de misericórdia e amor. E, de modo análogo, várias ideias professadas por Jesus Cristo —tal como a de justiça— já estão realmente inseridas, direta ou indiretamente, nesta ou naquela passagem, na tradição do povo de Israel...

De qualquer modo, a interpretação que a Doutrina Espírita executa costuma não enfatizar essas relações e nuanças; pois a premissa da qual parte é, em geral, a de uma evolução, em termos de progresso, que ocorre de modo linear. O espírito e os mundos evoluem e progridem, por vezes estacionam, mas nunca retrocedem. Logo, o que é moderno tende a ser, com as devidas proporções, superior, na perspectiva intelectual e moral, ao que é antigo.

Nesse sentido, o próprio Kardec afirma que o grande cumprimento, a grande revelação dada pela Segunda Revelação, o grande conceito que Jesus Cristo veio trazer ao mundo, é o conceito de um Deus absolutamente justo e absolutamente bom, sempre misericordioso e amoroso, um Deus como amor. O simples e compreensível conceito de Deus como amor, que se desdobra, necessariamente, no mandamento de amor ao próximo, de caridade, é, para ele, a mais poderosa ideia religiosa e filosófica já pronunciada e propagada na história da humanidade. E o é, ainda mais, na medida em que, a partir dela, se pode e se deverá instaurar, universalmente, a igualdade e a fraternidade, uma nova e surpreendente dimensão social.

3.

Assim, aceitando e atualizando toda essa interpretação geral do itinerário espiritual do Ocidente Judaico-Cristão, a Doutrina Espírita se posicionou, desde o início de sua formulação, doravante mais enfaticamente, quando de sua introdução e desenvolvimento histórico no Brasil, como uma espécie de continuação das duas Revelações, como um advento necessário, previsto e programado, como, portanto, a Terceira Revelação. A Doutrina Espírita fez-se inserir, portanto, na longa tradição do Judaísmo e, sobretudo, do Cristianismo; todavia, não apenas como herdeira, mas como crítica dessas tradições.

Portanto, a Doutrina Espírita assume, para si, as célebres palavras de Jesus Cristo, interpretando-a a partir de sua ontologia e filosofia da história, afirmando que não veio revogar a lei, mas dar pleno cumprimento a ela.

Segundo a Doutrina Espírita, o que não foi revelado no tempo de Moisés pode e foi revelado no tempo de Jesus; do mesmo modo, o que não foi revelado no tempo de Jesus pode e foi revelado no tempo de Kardec. É como se somente agora, isto é, somente a partir do século XIX, na Europa, isso fosse real e plenamente possível. O desenvolvimento da Ciência Moderna, sobretudo a partir do século XVII; a Astronomia e a Cosmologia, que agora  operam na perspectiva de um Universo muito maior e talvez infinito, composto por inúmeros sistemas (a pluralidade de mundos) e a Biologia, que agora opera na perspectiva de uma evolução das espécies (a evolução como progresso); o ambíguo processo de laicização, que separou, nas principais nações Ocidentais, Estado e Religião —todos esse e outros eventos e ideias começam a ser concepções relativamente aceitas, e formam, em conjunto, uma mentalidade, um estofo mental, que permite ou possibilita às ideias espíritas serem então reveladas, compreendidas, aceitas, trabalhadas e retrabalhadas em sua maior integridade.  Porque o homem, já tendo, no seu itinerário histórico, desenvolvido e se familiarizado com todos esses e outros eventos e ideias, está agora como que apto a também aceitar as ideias espíritas. O estranhamento, o escândalo e a aversão —talvez— agora não sejam tão grandes.

E é justamente por isso, por estarmos numa época científica e laica, naturalista, que o conceito de revelação segundo a Doutrina Espírita também deve ser diferenciado.

Assim, como enfatiza Kardec, a Revelação Espírita não se efetuou e não poderia ter se efetuado do mesmo modo que as duas anteriores.

A Revelação Espírita não foi uma comunicação direta e literal de Deus aos homens ou a um homem, a um profeta; ela foi, em sentido estrito, o manifesto de um grupo de espíritos superiores que, organizados sob a liderança daquele que se autodenominou de Verdade ou Espírito de/da Verdade, revelaram o corpo de ideias e interpretações às quais podemos denominar de espíritas. Caracteristicamente, enquanto as duas primeiras Revelações foram inicialmente restritas e personificadas, respectivamente, na figura de profetas específicos, Moisés e Jesus Cristo, a Terceira Revelação não o foi em profeta algum. 

A Terceira Revelação foi coletiva; não foi dada exclusivamente a esta ou aquela pessoa, mas foi dada, fragmentariamente, através de inúmeras comunicações mediúnicas, a todos que desejassem recebê-la, organizá-la e estudá-la.

Nesse sentido, Kardec pode ser considerado tão-somente o codificador, o principal intérprete, não um profeta. O que ele fez foi receber, organizar e estudar, corporificar ou sistematizar, codificar as mensagens que recebeu em doutrina, cumprindo assim aquilo que descobriu ser, através dessas próprias mensagens, a sua principal missão em vida.

Com isso, o próprio Kardec também acaba afirmando algo que veio a ser relativamente importante na ontologia e filosofia da história do Espiritismo: a ideia segundo a qual o fenômeno mediúnico, mesmo compreendido como ininterrupto na história de todos os povos, se tornou mais explícito e ostensivo, mais constante e padronizado, mais formalizado e teorizado, a partir do século XIX, a partir da voga dos espíritos batedores e das mesas girantes. O que pressuporia não apenas o contexto de uma época científica e laica, mas uma real ou literal intencionalidade e movimentação por parte dos espíritos superiores; seria a partir deles que a Doutrina Espírita veio a ser revelada.

Porque, chegado o tempo devido, a principal intenção desses espíritos superiores era a de impulsionar ou dar pleno cumprimento a evolução, enquanto progresso, da humanidade, tal qual foi, segundo a Doutrina Espírita, o propósito das outras duas Revelações anteriores ou de qualquer outra Revelação.

Toda Revelação tem, nesse sentido, a função essencial de dar impulso ou pleno cumprimento, de dar maior aceleração à evolução, enquanto progresso, da humanidade. Mas nunca uma Revelação é leviana, nunca transgride ou quebra o livre-arbítrio; os homens jamais são liberados de suas responsabilidades e caminham por suas vontades e decisões. “Os espíritos”, precisa Kardec, “não ensinam senão justamente o que é preciso para guiar no caminho da verdade, mas eles se abstêm de revelar o que o homem pode encontrar por si mesmo”. (Kardec, 1869, pp. 23-24.)

Todavia, a Doutrina Espírita também não interpreta —dificilmente pode interpretar, se quiser ser fiel ao seu naturalismo, à concepção segundo a qual tudo é regido e explicado por leis naturais— as duas outras Revelações de um modo tradicional e literal: uma Revelação não pode ser considerada um evento sobrenatural, um evento que transgrida ou quebre as leis naturais, um evento no qual Deus transgrida ou quebre as próprias leis que instaurou. (Isso seria rebaixar Deus a uma entidade imperfeita e inconstante...) Segundo a Doutrina Espírita, as duas primeiras Revelações também podem ser reinterpretadas ou compreendidas como, por exemplo (os exemplos podem ser e são variados), o resultado de um fenômeno mediúnico, sempre racional e empiricamente explicável. Fenômeno que foi descrito e transmitido ao longo da história não através dos conceitos explícitos do Espiritismo, mas através das cores, das ênfases e dos acréscimos, dos exageros e das subtrações, das estilizações que compreendem os mitos e as lendas. Assim, podemos facilmente encontrar, em não raros textos espíritas, a concepção segundo a qual os Profetas da Bíblia eram médiuns: a concepção segundo a qual Moisés recebeu os Dez Mandamentos não diretamente de Deus, mas através de um processo mediúnico, possivelmente de espíritos superiores ou puros, assim como a concepção segundo a qual Jesus Cristo não era Deus encarnado, mas ele mesmo um espírito superior ou puro e que, ao reencarnar, manifestou-se como um poderoso médium e magnetizador, supostamente auxiliado por inúmeros outros espíritos. Ou, ao menos, versões mais ou menos análogas a essa.

A Doutrina Espírita, no seu naturalismo, insinua que Deus não atua desse modo, comunicando-se, direta e literalmente, com os homens. O próprio Kardec chega a se questiona sobre essa possibilidade. A princípio, ele deixa essa questão em aberto; depois, conjetura, de acordo com as mensagens dos Espíritos da Codificação, que essa questão se relaciona com a hierarquia dos espíritos, que apenas espíritos puros podem realmente ver a Deus e compreender seus desígnios.

De qualquer modo, o que podemos depreender dos Livros da Codificação e da Revista Espírita é a concepção segundo a qual, por exemplo, um espírito, o mais evoluído possível, não se comunica com Deus do mesmo modo que se comunicaria com outros espíritos e/ou homens. Pois, nesse quesito, o conceito de Deus espírita já possui um grau de abstração que compreende como sem sentido a manifestação de uma tal relação: a de um espírito, encarnado ou desencarnado, com um Deus pessoal, que não existe. O Deus espírita, em sentido estrito e limite, não parece ser uma pessoa com quem se comunica, com quem se fala —apesar de, não raro, a palavra Deus ser usada, com frequência, de modo antropomórfico nos Livros da Codificação e na Revista Espírita, assim como, principalmente, na vasta maioria dos textos espíritas.

Para a Doutrina Espírita, portanto, toda e qualquer Revelação não deixa de ser, numa perspectiva estrita e limite, um fenômeno mediúnico, uma forma de comunicação mediúnica, na qual espíritos superiores ou puros revelam aos homens ideias importantes para a evolução, enquanto progresso, da humanidade.

Seguindo esse raciocínio, posteriormente, muitos espíritas, muitos pensadores e autores, militantes e propagadores espíritas enfatizaram uma ideia que, nos Livros da Codificação e na Revista Espírita, não se apresenta de modo tão explicito e ostensivo, mas que certamente atrai e agrada a mentalidade espírita, que amiúde busca uma maior completude de ordem e sentido: à ideia segundo a qual haveria um grupo ou uma família, uma fraternidade, uma verdadeira falange —o termo já faz parte do vocabulário espírita, assim como do vocabulário do Socialismo Utópico— de espíritos que não apenas coordenou a comunicação e comunicou o conteúdo básico dos Livros da Codificação, mas que presidiria e influenciara, que coordenaria a evolução, enquanto progresso, da humanidade, em todas as esferas de valor, da física à psíquica, da científica à moral. Haveria, portanto, um plano ou projeto, um verdadeiro programa —outro termo que já faz parte do vocabulário espírita— evolutivo para a humanidade. Muitos espíritas também professaram que essa falange seria liderada justamente por aquele que é considerado o modelo moral por excelência a ter reencarnado na Terra: Jesus Cristo. Daí expressões do tipo: o Programa de Jesus Cristo para a Terra, o Programa Crístico, o Programa Evangélico e inúmeras variações serem relativamente frequentes no discurso espírita.

A Doutrina Espírita também adquire, por conseguinte, com os conceitos de falange e programa, uma justificativa a mais para o fato de ser uma doutrina cristã, evangélica: não apenas porque considera a mensagem de Jesus Cristo, os Dois Mandamentos, a ética mais perfeita para o convívio entre os espíritos e para a evolução e progresso do espírito, mas também porque considera que a principal falange de espíritos, a que coordena a evolução da humanidade, é a do próprio Jesus Cristo. Ele seria, literalmente, o grande guia espiritual da humanidade. Outras religiões e filosofias podem e certamente possuem elementos relativamente análogos ao da doutrina cristã, evangélica; mas, quase sempre, na perspectiva espírita, é o Cristianismo que fundamenta e formaliza, de modo explícito e ostensivo, a mensagem do amor, da caridade. Essa deferência, essa preferência, essa escolha não é gratuita; não está explicada, condicionada ou justificada simplesmente pela aceitação dos Dois Mandamentos ou por uma contingência histórica, o período no qual surgiu, a Europa, a França extremamente cristã do século XIX, tampouco pelo escasso acesso ao conhecimento, nos círculos de Kardec, de outras perspectivas e tradições religiosas, sobretudo orientais. O fato de a Doutrina Espírita ser cristã, evangélica, se explicaria, se condicionaria e se justificaria, portanto, porque quem coordena a evolução da humanidade é a Falange de Jesus Cristo, uma falange cristã, evangélica.

Posteriormente, com o desenvolvimento histórico do Espiritismo no Brasil, com as variações e/ou dissidências espíritas (Racionalismo Cristão, Pietro Ubaldi, Ramatiz etc.), com o desenvolvimento de outras religiões sincréticas, como a Umbanda, e de diversos Ocultismos e Espiritualismos contemporâneos, a referência a outras perspectivas e tradições religiosas tornou-se, pouco a pouco, mais patente e operante no discurso e na prática espírita. Exemplo disso pode ser encontrado no apelo e no respeito a outras falanges espirituais, africanas e orientais, consideradas relevantes para a humanidade, como as falanges de escravos, como as falanges de um Krishna e de um Buda etc. O Espiritismo, enquanto movimento plural, se modernizou e começou a se explicar apropriando-se ou utilizando-se, também, de conceitos de outras tantas perspectivas e tradições religiosas, conceitos que se harmonizam, certamente, com os seus próprios esquemas conceituais, como os de karma, de chakra, de meditação etc.

4.

Todavia, aqui, permanece uma outra questão, uma questão relativa ao desenvolvimento histórico do Espiritismo, sobretudo após o falecimento de Kardec e de seus sucessores imediatos:

Kardec considerava que a Doutrina Espírita, principalmente em seu caráter científico, poderia ser aceita e praticada por qualquer pessoa, independentemente da religião particular que esta professasse; também considerava que, como constatava em seu tempo, em seu ativismo e suas viagens, a Doutrina Espírita crescia rapidamente, possuía cada vez mais adeptos e simpatizantes, sobretudo entre as classes operárias, as mais pobres. Havia, portanto, a crença ou a esperança segundo a qual a Doutrina Espírita realmente cresceria e seria aceita, no tempo devido, por toda a humanidade, realmente se imporia como a Terceira Revelação.

Doravante, até hoje, passados um século e meio do advento da Codificação da Doutrina Espírita, não foi, estritamente, o que realmente ocorreu. O Espiritismo não cumpriu com todas as expectativas de Kardec e de seus sucessores imediatos, não se alastrou pelo mundo, não se tornou universal; e o próprio Cristianismo, apesar de ainda bastante forte e dominante nas Américas, no Brasil, perdeu muito de sua força e dominância na Europa, na França, não somente em tempos recentes, mas já no final do século XIX.

Enquanto religião, crença e prática, enquanto tradição histórica, o Espiritismo (do tipo kardecista) existe, hoje, de modo bastante restrito e pontual na Europa, na França, nos Estados Unidos (onde a prática mediúnica é epistemologicamente diferente da brasileira, devido ao caráter menos teórico/filosófico do Espiritualismo Anglo-saxão) etc.; está, hoje, circunscrito, enquanto movimento popular, a uma única nação, o Brasil. Devido a causas e fatores históricos ainda obscuros, é no Brasil que o Espiritismo veio a se desenvolver de modo considerável, criando uma verdadeira cultura e tradição, influenciando, inclusive, outras crenças e práticas religiosas. Essa restrita abrangência, assim como a sua idiossincrasia muito teórica/filosófica e pouco proselitista, faz com que o Espiritismo seja, por vezes, compreendido menos como religião do que como movimento religioso, inclusive como mera filosofia religiosa ou seita, apesar do grande número de simpatizantes e de adeptos informais e esporádicos.

Diante desse desenvolvimento histórico, um crítico e mesmo um espírita poderiam facilmente questionar —operando dentro dos esquemas conceituais espíritas— a veracidade ou a eficiência da Revelação Espírita. Houve, realmente, uma falange de espíritos que executou um programa evolutivo para a humanidade e ditou as Duas Primeiras Revelações e a Terceira Revelação, a Revelação Espírita? Etc.

Contudo, esse desenvolvimento histórico, o fato de o Espiritismo ainda ser bastante restrito, em nada ou em muito pouco abalam a crença espírita geral. Para muitos, isso simplesmente não constitui um problema; para outros, sobretudo para os pensadores e autores, militantes e propagadores espíritas, isso indicaria, por exemplo, que o Espiritismo está, simplesmente, nos seus primórdios históricos, no começo. Cento e cinquenta anos de existência é pouco tempo, sobretudo se comparado com o tempo de existência do Judaísmo e do Cristianismo. Nesse sentido, podemos ainda encontrar, entre os espíritas, a crença segundo a qual a Terceira Revelação se cumprirá efetivamente e o Espiritismo, sobretudo no que tange aos seus princípios e dogmas básicos, será realmente universal. Tal período ocorrerá, pois é necessário; faz parte da evolução, enquanto progresso, da humanidade. Mas tudo acontecerá no seu tempo devido.

Enquanto isso, o Espiritismo —juntamente com outras tantas formas de Ocultismos e Espiritualismos dos séculos XIX e XX, juntamente com outras tantas Religiões Mediúnicas atuais ou com a simples prática mediúnica atual— popularizou e populariza, direta ou indiretamente, não apenas a crença na ou a possibilidade da existência de espíritos (que é antiga), mas, sobretudo, uma certa imagem de como os espíritos são e de como eles pensam, agem e se comunicam. Hoje, é formalmente aceitável e compreensível, porque fácil imaginar com clareza, a ideia de um espírito vir a intervir no mundo material, a aparecer e a se materializar, a se comunicar conosco etc. —mesmo que não se acredite nessa possibilidade. Ao teorizar e descrever, explícita e ostensivamente, sobre o mundo espiritual e sobre a mediunidade, ao investigar as questões metafísicas como ciência, o Espiritismo popularizou, portanto, a imagem de um mundo espiritual não como algo transcendentalmente distante e imponderável, mas como algo próximo e ponderável. O Espiritismo conferiu realidade, ao mundo espiritual. Esse talvez seja, na perspectiva ontológica e epistêmica, uma das suas contribuições mais significativas. 

5.

A Doutrina Espírita, em sua totalidade, refere-se à necessidade de uma revelação contínua, de uma revelação progressiva.

Assim, ante a pertinente questão (1) do porquê tudo não foi revelado de início, permanece a constante resposta segundo a qual os homens, em determinados períodos, não estão, moral e intelectualmente, preparados ou aptos para receber determinadas mensagens; a eles deve ser transmitido, portanto, uma mensagem formalmente adequada, condizente ao contexto, à capacidade de entendimento e sensibilidade que adquiriram: uma mensagem passível de ser compreendida, aceita e praticada. Kardec chega com isso a especular —o que é perfeitamente compreensível, tendo em vista a aceitação da evolução, enquanto progresso, não apenas do espírito, mas também dos diversos mundos— que os espíritos encarnados no tempo de Moisés eram, em geral, hierarquicamente inferiores aos espíritos encarnados no tempo de Jesus e, consequente e continuamente, os espíritos que em seu tempo se encarnam são, em geral, hierarquicamente superiores aos espíritos dos tempos de Moisés e de Jesus.  Em outras palavras: para todos a verdade cumpre ser dita; mas para espíritos inferiores (leia-se: menos evoluídos), a verdade cumpre ser dita até certo ponto, com um certo grau de completude e profundidade, com certa forma; assim como para espíritos superiores (leia-se: mais evoluídos) a verdade cumpre ser dita de modo mais amplo, com um maior grau de completude e profundidade, com outra forma. Há, portanto, uma adequação da mensagem —da forma da mensagem— com relação ao tipo de receptor ao qual ela é destinada. Não é questão de haver duas mensagens, duas verdades ou duas morais. A moral é e deve ser sempre a mesma, já que foi instaurada por Deus. Todavia, enquanto forma, enquanto discurso humano, ela também deve ser adequada ao grau de evolução, enquanto progresso, da humanidade...

A Doutrina Espírita ainda encontra uma defesa dessa ideia nos Evangelhos. Jesus Cristo ensinava diretamente aos seus discípulos, mas também ensinava, aos demais, através de parábolas, de histórias edificantes; segundo a interpretação espírita, esse era um procedimento mais eficiente de se comunicar, de transmitir a mensagem a que veio transmitir  ao vulgo. “Por que lhes falas em parábolas?”, perguntam os discípulos. “Porque a vós foi dado conhecer os mistérios do Reino dos Céus,” responde Jesus Cristo, 

mas a eles não lhes é concedido. (…) E por isso é que eu lhes falo em parábolas: porque vêem sem ver e ouvem sem ouvir nem entender. (…) Porque o coração deste povo se tornou insensível./ E eles ouviram de má vontade,/ e fecharam os olhos,/ pra não acontecer que vejam com os olhos,/ e ouçam com os ouvidos,/ e entendam com o coração, e se convertam,/ e assim eu os cure. (Evangelho segundo São Mateus, 13, 10-15.).
A Doutrina Espírita contempla, nessa atitude, uma forma de sabedoria, a sabedoria segundo a qual a grande maioria dos homens, o vulgo, sobretudo em tempos pretéritos, é, em geral, algo incapaz de compreender e aceitar determinadas ideias, se estas forem expostas com toda plenitude e abstração. É necessário adequá-las. Sobretudo porque se essas ideias forem dadas a essa maioria, isso ainda poderia trazer consequências trágicas, devido às interpretações errôneas e aos usos e práticas derivadas dessas interpretações...

O conceito de revelação, segundo a Doutrina Espírita, deve ser inserido, portanto, dentro de um naturalismo, uma ontologia e uma filosofia da história evolucionistas, deve ser compreendido como sendo parte de um contínuo. Consequentemente, também haverá ideias que ainda não foram reveladas, mas que serão no tempo devido, quando, por sua vez, os espíritos dos homens futuros evoluírem, tornarem-se, moral e intelectualmente, preparados ou aptos para compreendê-los. Apesar de fixar certos princípios e dogmas, a Doutrina Espírita se posiciona, enfim, como uma doutrina eminentemente aberta; deve ser, como enfatiza Kardec, continuamente construída, aprimorada, refinada e, quando necessário, corrigida nos detalhes que estiverem em contradição com os novos dados científicos.

Entretanto, outra questão (2) permanece. Muitas das ideias professadas pela Doutrina Espírita aparentam ser novidades, sobretudo para a mentalidade europeia do século XIX; outras —existência, imortalidade e reencarnação do espírito, comunicabilidade entre encarnados e desencarnados, fenômenos agora ditos mediúnicos etc.— são, segundo enfatiza o próprio Kardec e seus continuadores imediatos, bastante antigas; estão presentes, com maior ou menor ênfase, expressas deste ou daquele modo, nas crenças de inúmeros povos e tradições. Não haveria como determinar, com precisão, a autoria e o período de surgimento dessas ideias; ou, para ser fiel ao caráter da Doutrina Espírita, se essas ideias são verdadeiras, se não são apenas o resultado do modo através do qual os homens simbolizam a realidade etc., mas a representação de constantes fenômenos naturais, que são interpretados de diversos modos, então simplesmente não haveria sentido em dizer que essas ideias foram criadas por este ou aquele autor e neste ou naquele período. E se assim é, por que então houve a necessidade do esforço de uma Terceira Revelação, da Revelação Espírita, que comunicasse, a homens cujos espíritos seriam supostamente mais evoluídos do que os de outrora, ideias que já existiam e existem em outros povos e tradições e, inclusive, mesmo que de modo não explícito e ostensivo, dentro da própria tradição judaica e cristã? Não seria o caso deles descobrirem por si sós essas novas ideias?

Uma possível e simples resposta a essa questão poderia ser a seguinte. Realmente, parte do que a Doutrina Espírita comunica ou revela não é, em sentido geral, de todo novo; e nisso a própria Doutrina Espírita (também e justamente por se posicionar como a Terceira Revelação) pode ser compreendida como uma espécie de filosofia religiosa que busca atualizar uma verdade sempre existente e sempre transmitida deste ou daquele modo. Nesse sentido, uma das principais características de novidade —aquilo que mais plenamente justificaria a sua comunicação ou revelação— na Doutrina Espírita é, antes, o modo como amplia, corrige e precisa determinados conceitos. É a ampliação, a correção e a precisão que interessam: eis alguns dos principais motivos do porquê da necessidade do esforço da Terceira Revelação, da Revelação Espírita. 

Toda Revelação, permitida por Deus e executada por espíritos superiores ou puros, não pode estar errada; deve ser a verdade, deve realmente representar a realidade tal como está é. Todavia, como qualquer enunciado, toda Revelação também adentra o mundo material e social dos homens, adequa-se aos repertórios e às estruturas conceituais desses mesmos homens e, sobretudo, sofre, ao longo do tempo, inúmeras interpretações, inúmeros desvios, distorções e manipulações, corrupções. E isso a tal ponto que a mensagem original de uma Revelação pode possuir pouca ou nenhuma identificação com a crença atual.

Desse modo, há uma outra justificativa para a existência de uma Terceira Revelação: não apenas porque agora vivemos num mundo científico e laico, não apenas porque os espíritos dos homens são agora mais evoluídos do que os de outrora, mas também porque há a necessidade de corrigir os erros de interpretação, os desvios, as distorções e as manipulações, as corrupções, que, ao longo do tempo, foram se acumulando a cerca das Revelações passadas.

Há, assim, na Doutrina Espírita, essa constante crítica (parte da justificativa e do próprio processo de sua formulação e exposição), segundo a qual a mensagem original cristã não condiz com a crença atual.

Cumpre à Doutrina Espírita eliminar certas ideias consideradas incorretas, tais como as de Fim dos Tempos, de Paraíso, Purgatório e Inferno, de penas e recompensas eternas; cumpre ainda corrigir e dar maior precisão a outras ideias, tais como as de ressurreição, que deve ser interpretado como reencarnação em linha de evolução e progresso, de seres criados a parte, os demônios e anjos, que devem ser compreendidos, respectivamente, como espíritos imperfeitos e perfeitos ou puros. Etc.

Cumpre à Doutrina Espírita, portanto, reformular e dar um maior sentido de justiça às já antigas crenças ontológicas e soteriológicas sobre o destino último do homem. 

Cumpre afirmar que todos, sem exceção, serão salvos, pois todos, sem exceção, evoluem e progridem e se tornarão espíritos perfeitos ou puros.

6.

Entretanto, ainda podemos encontrar, na Doutrina Espírita, reflexões que abarcam questões de linguagem, de semântica.

A palavra revelar, segundo Kardec, provém do latim, revelare, cuja raiz é velum, véu, e significa, literalmente, sair de sob o véu, desvelar, descobrir. 

A palavra revelar, metaforicamente, significa, portanto, dar a conhecer algo desconhecido.

Essa reflexão semântica permite a Kardec usar ou significar o conceito de revelação não apenas para representar uma comunicação literal e direta entre Deus e o homem, tampouco para representar uma comunicação literal e direta entre espíritos superiores e/ou puros e o homem, mas também para representar o processo de descoberta e/ou da construção da filosofia e da ciência. Para Kardec, a filosofia e a ciência também podem ser compreendidas como formas de revelação. Nesse sentido particular, uma revelação seria o momento no qual o homem, sozinho ou em conjunto, descobre e/ou constrói, através da reflexão sobre questões metafísicas e religiosas ou pela reflexão e experimentação sobre questões científicas, que a realidade pode ser maior e muito diferente do que inicialmente se acreditava, que há outros novos fenômenos naturais e, consequentemente, haverá outras novas formas de se explicar esses fenômenos.

Kardec também pode assim interpretar, também pode assim usar ou significar o conceito de revelação, porque segundo a própria Doutrina Espírita, há uma constante e ininterrupta relação ou comunicação entre mundo espiritual e mundo material: o primeiro não é meramente paralelo ao segundo, mas engloba-o e interpenetra-o. Sendo assim, nós todos estamos sujeitos, em maior ou menor grau, a sofrer influências espirituais, influências da presença, das intenções, pensamentos e ações dos espíritos. Qualquer ideia, seja religiosa, artística, filosófica ou científica, seja algo que tenha valor apenas para a vida de um homem particular ou também para a vida dos demais, pode surgir e surge sob a influência de espíritos. E essa influência não deixa de ser, com as devidas proporções, uma espécie de revelação, uma revelação específica, mesmo que as pessoas influenciadas não tenham consciência disso e/ou não acreditem nisso. Segundo o que se pode depreender da totalidade da Doutrina Espírita, enquanto ontologia e filosofia da história, todas as grandes descobertas e construções, invenções e teorias, todas as grandes ideias e obras, tudo o que o homem um dia pode criar foi criado não de modo isolado, mas com o concurso espiritual, com o concurso do auxílio ou da perturbação de espíritos. Toda a humanidade se desenvolveu, historicamente, sob influência espiritual. Haveria, portanto, uma tácita e constante revelação, porque há uma tácita e constante interação. E aquilo que denominamos de Revelação, em sentido estrito, acaba sendo compreendido, enfim, como um evento concentrado, mais explícito e ostensivo, mais direto, de um fenômeno constante e universal.
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